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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho “Direitos Humanos e Fundamentais I”, do
VI Encontro Virtual do CONPEDI, revelaram temas atuais e inéditos, com propostas aptas a
contribuir com a evolução do desenvolvimento do Direito no Brasil, em conexão com o tema
central proposto (Direito e Políticas Públicas na Era Digital).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diferentes universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A mulher negra no ponto cego das políticas públicas
eleitorais de gênero e raça: análise crítica da representatividade da mulher negra no congresso
nacional entre 1988 e 2022” foi orientada pelo Prof. José Querino Tavares Neto e apresentada
por Cassia De Jesus Antunes e Jullia Candida Carrilho. O trabalho revelou importante espaço
para o debate entre os presentes. A abordagem revelou adequada contribuição teórica.

A pesquisadora Isabella Pádua Ventresqui apresentou trabalho com o título “Bebê
medicamento (ou bebê amor) sob a ótica do biodireito e da dignidade humana”. O trabalho
forneceu provocações relevantes e recebeu sugestões ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “A interrupção voluntária da gestação no primeiro trimestre: uma
análise do voto-vista do Ministro Luiz Roberto Barroso no habeas corpus 124.306/RJ” foi
apresentado pela pesquisadora Maria Vitória Silva Brito. A proposta viabilizou relevante
discussão, notadamente em razão da complexidade e das diferentes perspectivas sobre o tema.



A pesquisadora Anna Laura de Oliveira Castro, orientada pelo Prof. Marcelo Toffano,
apresentou o trabalho “A população em situação de rua: a falha nas políticas públicas como
resultado da rejeição às instituições de acolhimento na cidade de Franca – SP”, a partir de
análise multidisciplinar. Após os debates, foi enfatizado o caráter prático (em paralelo ao
teórico) que a pesquisa pode ensejar.

O último trabalho, com o título “Capitalismo de vigilância, big data e a ofensa à dignidade da
pessoa humana” foi apresentado pela pesquisadora Naísa Rosa Silva. A pesquisa foi orientada
pela Profª. Jéssica Amanda Fachin. A discussão, diretamente relacionada ao tema central do
VI Encontro Virtual do CONPEDI (Direito e Políticas Públicas na Era Digital), abordou
aspectos como consumo, liberdade, soberania, poder e democracia.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Profª. Drª. Cleide Calgaro

Prof. Dr. Deilton Ribeiro Brasil

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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A CONTRIBUIÇÃO DA TECNOLOGIA PARA A PROBLEMÁTICA DOS
REFUGIADOS DA VENEZUELA NO BRASIL.

Caio Augusto Souza Lara1

Sophia Gonçalves Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A) INTRODUÇÃO: O tema da presente pesquisa é a questão dos refugiados venezuelanos no
Brasil e a possível ajuda da Inteligência Artificial (IA). A Venezuela encontra-se desde 2013
em crise econômica. Dentre tantos fatos, destaca-se no país, as instabilidades políticas, o
autoritarismo, a alta inflação, a violação dos Direitos Humanos e a precariedade de recursos
básicos para a população. Por esse somatório de fatores, vem gerando um maior aumento no
número de refugiados em todo o mundo. É válido ressaltar que, no sítio do Alto Comissariado
das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), a Venezuela se encontra em estado de
emergência com mais de 5,4 milhões de refugiados e migrantes venezuelanos espalhados pelo
mundo e cerca de 2,5 milhões vivendo de forma ilegal nas Américas, que foram forçados a
deixar suas casas pelos problemas supracitados. Entre diversos países vizinhos, o Brasil foi o
escolhido por muitos desses imigrantes, por conta da sua proximidade física (territorial), da
população acolhedora, além de pequenos benefícios, como água limpa e supermercados com
suprimentos essenciais para abastecer a família. Outrossim, no Brasil é necessário realizar o
cadastro no Sistema de Tramitação de Processo de Refúgio no Brasil (Sisconare). Em seguida,
o estrangeiro estará apto a protocolar uma nova solicitação, atualizar seus dados e incluir
familiares no processo, sem essa realização é considerado irregular a condição da pessoa em
nosso território. Em consequência de ser um dos maiores problemas enfrentados pelos
refugiados, as fake news os afetam de diversas maneiras, desde informações errôneas sobre
locais de moradias ou sobre oportunidades de emprego, que levam os cidadãos a riscos não só
de serem enganados como até mesmo de risco de vida. A princípio, o que mais se evidencia é
a xenofobia e discriminação gerada por moradores locais baseadas em discurso de ódio em
sua maioria, além da alegação frequente que os imigrantes roubam os empregos dos cidadãos,
do mesmo modo, com a exploração laboral e sexual, tráfico e violência também são situações
constantes. Ademais, ao se deslocarem pelos países são obrigados a buscarem rotas
irregulares em busca de segurança, sujeitos mais uma vez ser vítimas de contrabandistas,
traficantes e grupos armados clandestinos. B) PROBLEMA DA PESQUISA: Como as
tecnologias, em especial as dotadas de Inteligência Artificial, utilizadas pelo Alto
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) em seu sítio podem contribuir
com a situação dos refugiados venezuelanos no Brasil? C) OBJETIVO: O objetivo do
trabalho é analisar a utilização das tecnologias com Inteligência Artificial (IA) voltadas aos
refugiados pela ACNUR. O ACNUR criou um meio, no aplicativo Whatsapp, que é
mundialmente popular e operado de resposta automática, cujo nome ficou conhecido como
“Chama”. Na cultura venezuelana, tal termo significa “Mulher Jovem”. É uma IA criada para
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responder às principais dúvidas de refugiados e migrantes venezuelanos no território
brasileiro e que dessa forma tenta reduzir os impactos das falsas notícias que circulam entre a
sociedade. Ao responder as dúvidas dos usuários, ela oferece direcionamentos para resolver a
maioria dos problemas questionados devido que, nem sempre os funcionários ou voluntários
do órgão estão presentes fisicamente em cada canto do país pelo constante movimento de
mudança dos estrangeiros. O trabalho também busca retratar os outros modos que o ACNUR
tem para ajudar os refugiados, além da orientação legal nas chegadas, distribui água potável e
kits de higiene para mulheres e crianças em áreas de fronteiras, assistência financeira para os
mais vulneráveis, sendo que essa ajuda vem em forma de doações que no decorrer do tempo
pode se tornar uma função para a inteligência artificial. Entretanto, é válido analisar que nem
todos os países se encontram totalmente preparados para receber novos cidadãos, devido ao
crescimento demográfico intenso, logo, a quantidade disponível de serviços e outros para
determinada população local não é mais suficiente, necessitando de mudanças que
imediatamente, elimina a constante diálogo mantido pela população de que os refugiados
estão ocupando cargos e locais que de certa forma para essas pessoas são consideradas dos
cidadãos locais. O Brasil apesar de ser um dos países que mais recebeu habitantes da
Venezuela em toda América do Sul, ainda registra episódios de preconceito. Desemprego e
violência geram escassez para os estrangeiros que buscam se abastecer na nação vizinha.
Todavia, o país também adotou medidas protetoras, beneficiando por lei aos que buscam dar
direitos aos refugiados. D) MÉTODO: A pesquisa que se propõe, na classificação de Gustin,
Dias e Nicácio (2020), pertence à vertente metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo
genérico de pesquisa, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na
pesquisa foi predominantemente dialético e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a
pesquisa teórica. E) RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa encontra-se em estágio
inicial de desenvolvimento, mas é possível afirmar, preliminarmente, que foram constatados
melhorias relacionadas ao aplicativo criado, aumentando assim o incentivo para investir cada
vez mais na Inteligência Artificial, voltada para a segurança de todos os refugiados e de todas
as pessoas envolvidas nesse trabalho e dessa forma, enfatizar que os países que se voluntariam
a receber essas pessoas devem buscar maiores condições e apoios, não somente financeiros,
para que haja não só para os habitantes da região, mas também, para os novos moradores. Um
exemplo de apoio seguro, de um órgão não governamental é o ACNUR e órgãos locais que
com atuação de maior efetividade mostram fazer a diferença. Portanto, ao resolver o problema
ou crise de cada Estado que forçam ou dão opção de retirada do país de origem,
automaticamente irá solucionar a maioria das saídas de emergências em busca de melhores
condições de vida e de bem-estar.

Palavras-chave: Refugiados, Imigração, Problemas Sociais, inteligência Artificial
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